® o @/  COMISION PERMANENTE DE
GENERO Y ACCESO A LA JUSTICIA

Prémio a Igualdade":Reconhecimento Ibero-americano de
DecisGes com Perspectiva de Género” pela Cupula Judicial Ibero-
americana
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Artigo 1° Historico do prémio. Em 2016, a Comissédo Permanente de Género e Acesso a
Justica (Comissdo) criou o "Prémio a Igualdade": Reconhecimento Ibero-americano de
Decisdes com Perspectiva de Género", com o objetivo de ser premiado pela Cupula Judicial
Ibero-americana (Cupula) em cada uma de suas Assembleias Plenarias.

Na ultima Assembleia Plenaria da XXI edicédo, realizada em Lima, Peru, em 2023, o prémio
foi entregue pela primeira vez em uma ceriménia de premiacao.

Nesta XXII edigdo, o concurso também seré replicado e a cerimbnia de premiagdo sera
realizada no ambito da Assembleia Plenaria a ser realizada na Republica Dominicana, em
maio de 2025.

Artigo 2° Objetivo. O prémio tem como objetivo distinguir e reconhecer as sentencas finais,
emitidas pelos tribunais dos paises da Cuapula, que protegem e garantem o direito a
igualdade de género e a ndo discriminagao.

Nesse sentido, uma sentencga sera entendida como protetora e garantidora do direito a
igualdade e a ndo discriminacdo se identificar os vieses, lacunas e esterettipos de
género que podem afetar as partes envolvidas em um processo judicial; leva-los em
consideragdo no conhecimento e na analise do caso no que for relevante e, na
fundamentacao, ponderar esses elementos a luz dos fatos e considerando as normas
juridicas nacionais e as do direito internacional dos direitos humanos. Em resumo, a
incorporacéo da perspectiva de género na argumentacao da sentenca leva a um resultado
gue materializa a igualdade e a proibicdo da discriminacgéo.

Artigo 3° Categorias. Nessa ocasiao, 0 concurso tera duas categorias nas quais 0s
candidatos poderdo se inscrever: (1) tribunais de primeira instancia e (2) tribunais de
segunda instancia ou tribunais superiores ou de revisao (tribunais de apelagéo, de recurso,
extraordinarios ou constitucionais).

Artigo 4° Candidaturas. Qualquer pessoa, instituicdo, organismo ou associacao, estadual
ou nado estadual - incluindo os 6rgados de justica membros da Cupula, podera indicar
sentencas - de paises membros da Cupula - a Comissdo em cada categoria, justificando
detalhadamente a proposta e os méritos do prémio. Para isso, a documentacdo deve ser
fornecida em formato eletrbnico, usando o formulério preparado para esse fim que
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acompanha a convocacdo de candidaturas e fazendo o upload da sentenca em formato
PDF. As sentencas enviadas por pais devem ser de autoria de pessoas diferentes, o que
significa que um assinante pode se inscrever em apenas uma categoria. Além disso, elas
devem estar em conformidade com os mais altos padrdes internacionais de informacdes
publicas e protecéo de dados pessoais.

Nesta XXII edicdo da Cupula, poderdo ser indicadas no maximo duas sentencas definitivas
por pais - uma por categoria - emitidas por tribunais dos paises integrantes da Cupula. As
sentencas devem ter sido resolvidas até 30 de junho de 2024.

Artigo 5° Informagbes complementares. A Comissdo, por meio de sua Secretaria
Técnica, podera solicitar mais detalhes ou informacgdes a fim de determinar o mérito da
sentenca para conceder o prémio. Em especial, quando houver ddvida quanto ao carater
definitivo das sentencas, o 6rgao jurisdicional que proferiu a sentenca devera ser solicitado
a garantir a viabilidade de sua candidatura.

Artigo 6° Comité de Avaliagdo. Com o0 objetivo de revisar, classificar e selecionar as
sentencas vencedoras, sera formado um Comité de Avaliacdo, que sera composto por 7
pessoas, correspondentes a membros do judiciario e/ou da Academia de cada um dos
paises que compdem a Comissdo. Os membros do Comité de Avaliacdo devem ter amplo
conhecimento sobre género, estruturacdo de sentencas, integracdo da perspectiva de
género em sentencgas e argumentacéo juridica com perspectiva de género.

O processo de recebimento, pré-qualificacdo e notificacdo serd realizado pela Secretaria
Técnica da Comissao, que entregara ao Comité de Avaliacdo as sentencas nomeadas, com
todos os seus documentos de candidatura, bem como o relatério técnico de todo o
processo.

O Comité de Avaliacdo sera responsavel por analisar, pontuar e selecionar as trés melhores
sentencas em cada categoria. Se for considerado meritorio, o Comité também podera
conceder até dois sentencas por meio de uma mencdo honrosa. Também é possivel
distinguir entre menc¢des honrosas para sentencas proferidas por 6rgdos unipessoais e
aquelas proferidas por tribunais colegiados.

O Comité de Avaliacdo pode se reunir quantas vezes julgar necessario para chegar a uma
deciséo.

Artigo 7° Comunicagéo da decisdo. O Comité de Avaliacdo emitira um relatorio para a
Comissao indicando as sentencas selecionadas por categoria com a justificativa e o
raciocinio para a concessdo do prémio. O Comité apresentard também as mencgoes
honrosas. A Comissao notificard a Secretaria Permanente da Cupula sobre as sentencas a
serem reconhecidas e informara sobre as mencdes honrosas.
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Artigo 8° Critérios de selecdo. O Comité de Avalia¢éo selecionara a sentenca vencedora
em cada categoria, com base no conjunto de produtos que a Comissédo gerou desde sua
criagcdo em 2014 para integrar a perspectiva de género, igualdade e ndo discriminagao nas
sentencas. Isso inclui o Modelo para a integracdo da perspectiva de género em sentencas
(2016) e o Guia para a aplicagéo sisteméatica e informatizada do "Modelo para a integragéo
da perspectiva de género em sentencas" (2018), levando em conta, em particular, as
recomendacfes contidas no relatério do Comité de Avaliacdo sobre sentencas sensiveis
ao género, produzido em 2021, bem como as diretrizes estabelecidas no Guia de critérios
sobre a prestacdo de justica com perspectiva ao género (2023).! Nesse contexto, 0s
critérios de avaliacdo para a concesséo do reconhecimento s&o os seguintes:

CRITERIOS

PONTUACAO

Contexto

A sentenca explicita o contexto e considera as
condicdes, posicdes e situacdes em que 0s
eventos ocorreram, analisando o local, o
ambiente, os padrdes culturais, as concepcdes
de valor, as regulamentacdes e as instituicdes
existentes, e estabelece, entre outros, se podem
ser apreciadas relacdes de poder assimétricas,
um contexto de vulnerabilidade, discriminacé&o
e/ou violéncia formal, material e/ou estrutural.
Pontuacédo méaxima de 10 pontos.

Categorias suspeitas

A sentenca identifica a existéncia de categorias
suspeitas, como sexo, orientagdo sexual,
identidade de género, raca, religido, deficiéncia,
status  migratério, idade, etnia, status
econdmico, opinides politicas, estado de saude
etc., indicando se confirma que a categoria foi a
causa da discriminacdo efou violéncia e
identifica - se aplicavel - a existéncia de
interseccionalidade ou discriminagdo composta
e como ela se manifesta.

Pontuacdo maxima de 10 pontos.
Esteredtipos, papéis de género,
assimétricas e dominacao de género

A sentenca verifica a existéncia de esteredtipos
na norma ou nas acdes de qualquer participante
dos fatos e/lou do processo, bem como os
papéis, mitos e preconceitos, explicando como
eles se manifestaram.

Pontuacdo maxima de 15 pontos.

relacdes

Amplamente desenvolvido: 10 pontos
Parcialmente desenvolvido: 7 pontos
Mencionado, mas nao desenvolvido: 3 pontos
N&o mencionado: 0.

Amplamente desenvolvido: 10 pontos
Parcialmente desenvolvido: 7 pontos
Mencionado, mas néo desenvolvido: 3 pontos
N&o mencionado: 0.

Amplamente desenvolvido: 15 pontos
Parcialmente desenvolvido: 10 pontos
Mencionado, mas nao desenvolvido: 5 pontos
N&o mencionado: 0.

1 Os produtos da Comissdo Permanente sobre Género e Acesso a Justica da CJI podem ser encontrados na
se¢do Herramientas (Ferramentas) do seguinte link: http://www.cumbrejudicial.org/comision-de-genero-y-

acceso-a-la-justicia.
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Normas internacionais de direitos humanos

A sentencga utiliza os mais altos padrbes de
direitos humanos contidos nas normas juridicas
nacionais e no sistema internacional de
protecédo dos direitos humanos.

Pontuacdo maxima de 15 pontos.

Influéncia da perspectiva de género na tomada de
decisbes

A incorporacao da perspectiva de género na
argumentacdo da sentenca leva a um resultado
gue materializa a igualdade e a proibicdo da
discriminacdo, bem como a abordagem de
direitos.

Pontuacdo maxima de 15 pontos.

Linguagem clara e inclusiva

A sentenc¢a utiliza uma linguagem clara, néo
sexista e inclusiva: faz uso apropriado de
conceitos relacionados a igualdade, néo
discriminacdo, perspectiva de género, género,
sexo, identidade de género, orientacdo sexual,
estereftipos e papéis de género, violéncia
baseada em género, violéncia contra a mulher,
violéncia contra grupos vulneraveis, entre
outros.

Pontuacdo maxima de 10 pontos.

Medidas de reparacao

A sentenca restaura o(s) direito(s) violado(s) e
prevé medidas corretivas, de acordo com a
natureza do processo.

Pontuacdo maxima de 10 pontos.

A sentenca gera raciocinio e argumentagao que
promovem a igualdade, a proibicdo da
discriminacdo e a eliminagdo da violéncia de
género que afeta as pessoas, especialmente
mulheres, meninas e pessoas LGBTI.

Pontuacdo méxima de 15 pontos.

Amplamente desenvolvido: 15 pontos
Parcialmente desenvolvido: 10 pontos
Mencionado, mas néo desenvolvido: 5 pontos
N&o mencionado: 0.

Amplamente desenvolvido: 15 pontos
Parcialmente desenvolvido: 10 pontos
Mencionado, mas nao desenvolvido: 5 pontos
N&o mencionado: 0.

Amplamente desenvolvido: 10 pontos
Parcialmente desenvolvido: 7 pontos
Mencionado, mas néo desenvolvido: 3 pontos
N&o mencionado: 0.

Amplamente desenvolvido: 10 pontos
Parcialmente desenvolvido: 7 pontos
Mencionado, mas nao desenvolvido: 3 pontos
N&o mencionado: 0.

Amplamente desenvolvido: 15 pontos
Parcialmente desenvolvido: 10 pontos
Mencionado, mas néo desenvolvido: 5 pontos
N&o mencionado: 0.

PONTUACAO MAXIMA 100 PONTOS

Artigo 9° Prazos. As indicagcbes devem ser enviadas a Comissao até quatro meses antes
da Assembleia Plendria da Cupula. As sentengas selecionadas para reconhecimento
devem ser enviadas a Secretaria Permanente até um més antes da Assembleia Plenaria

da Cupula.

Portanto, para a XXII edicdo, os prazos séo 0s seguintes:

e Periodo de indicacdo para sentencas em ambas as categorias: entre 16 de agosto e 15 de

novembro de 2024.

e Emissdo de um relatdrio pela Secretaria Técnica da Comissdo: 31 de janeiro de 2025.

e Periodo de avaliacdo pelo Comité de Avaliacdo: entre 3 de fevereiro e 28 de marc¢o de 2025.

e Emissdo do relatério pelo Comité de Avaliacao: entre 12 e 4 de abril de 2025.
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e Notificacdo a Secretaria Permanente: 30 de abril de 2025.
e Prémios: Assembleia Plenaria da XXIl Edicdo da Cupula (possivelmente em maio).

Artigo 10 Prémios. Um prémio para cada uma das duas categorias sera entregue na
Assembleia Plenaria da Cupula, em uma cerimbnia formal, e consistirh em uma placa, um
diploma e a publicagdo da sentenca na midia da Cupula. O prémio sera recebido pelo
Presidente ou Presidenta da Corte ou Tribunal do pais merecedor do reconhecimento, ou
por seu representante. As meng¢fes honrosas serdo anunciadas pela midia da Capula.
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